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INPC tem alta de 0,35% em maio 
 

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 
teve alta de 0,35% em maio. No ano, o acumulado é 
de 2,85% e, nos últimos 12 meses, de 5,20%, abaixo 
dos 5,32% observados nos 12 meses imediatamente 
anteriores. Em maio de 2024, a taxa foi de 0,46%. 
 

Os produtos alimentícios desaceleraram de abril 
(0,76%) para maio (0,26%). A variação dos não 
alimentícios passou de 0,39% em abril para 0,38% 
em maio. 
 
Quanto aos índices regionais, a maior variação 

(1,24%) ocorreu em Brasília por conta da energia 

elétrica residencial (9,30%) e do ônibus urbano 
(12,90%). A menor variação ocorreu em Rio Branco 
(0,09%) em razão da queda no ovo de galinha (-
9,09%) e no arroz (-6,26%). 

Fonte: IBGE 

 

 

Um novo capítulo para o 

sindicalismo 
 

Neuriberg Dias* 

Enquanto parte do Congresso 
Nacional — especialmente 

parlamentares de oposição ao 
governo Lula e à organização 
dos trabalhadores — atua para 

interditar o debate sobre a 
modernização do sistema 

sindical brasileiro, ganha destaque a atuação 
propositiva do deputado Luiz Gastão (PSD-CE). Em 
diálogo permanente com entidades laborais e 
patronais, o parlamentar busca construir uma 

proposta pactuada na forma de projeto de lei capaz de 
inaugurar um novo capítulo na história das relações 
coletivas de trabalho no país. 
 
Em linhas gerais, a proposta em construção prevê a 
criação do Conselho Superior de Promoção da 

Negociação Coletiva (CSPNC), das Câmaras de 
Autorregulação Sindical (CAS) e promove alterações 

legislativas voltadas à democratização, transparência 
e fortalecimento institucional do sistema sindical. O 
CSPNC será um órgão bipartite e paritário, com 
representantes de trabalhadores e empregadores, e 
terá como missão principal fomentar o diálogo social, 

ampliar a negociação coletiva e propor medidas de 
aprimoramento ao Poder Executivo e ao Congresso 
Nacional. Entre suas competências estarão a mediação 
de conflitos coletivos, o estímulo à autocomposição, a 
organização de um sistema unificado de registro de 
instrumentos coletivos e a proposição de políticas 

públicas voltadas ao fortalecimento das relações 
coletivas. 
 

As Câmaras de Autorregulação Sindical — uma de 
trabalhadores e outra de empregadores — serão 
compostas, respectivamente, por centrais sindicais e 
confederações patronais. Terão atribuições voltadas à 

promoção da autorregulação, à defesa da liberdade e 
da unicidade sindical, à resolução de conflitos de 
representação, à definição de critérios para a 
contribuição assistencial e à articulação de políticas de 
transparência. Também poderão propor atualizações 
no Quadro de Atividades e Categorias da CLT, 
adequando-o à realidade contemporânea do mundo do 

trabalho e aos desafios de um sindicalismo mais eficaz 
e representativo. 
 
A regulamentação da contribuição assistencial é 

tratada com atenção especial. A proposta determina 
que qualquer cobrança será válida apenas mediante 

aprovação expressa em assembleia geral da categoria, 
com ampla divulgação e participação, inclusive de 
trabalhadores não sindicalizados. Estabelece regras 
claras para o exercício do direito de oposição, critérios 
de rateio entre entidades (sindicatos, federações, 
confederações e centrais), além da obrigatoriedade de 
manutenção de portais de transparência com 

informações detalhadas sobre a destinação dos 
recursos — elementos que contribuem para consolidar 
uma nova cultura de legitimidade, responsabilidade e 
prestação de contas no financiamento sindical. 
 

O texto também propõe que as centrais sindicais e 
confederações patronais assumam papel estratégico, 

ao indicarem os representantes que comporão o 
CSPNC, coordenarem os critérios de 
representatividade e formularem as regras de 
autorregulação. Uma mudança importante é a 
elevação do índice mínimo de representatividade das 
centrais sindicais para 7% de trabalhadores 

sindicalizados no plano nacional, conforme critérios 
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definidos pelas próprias entidades em instância 
técnica — promovendo, assim, coerência com a 
realidade do sindicalismo brasileiro. 
 
Além disso, a proposta permite a constituição de 
consórcios entre entidades sindicais para execução de 

atividades conjuntas — excluindo, porém, a 
representação e a negociação coletiva —, e introduz 

dispositivos que reforçam a segurança jurídica da 
atuação sindical, combatem práticas antissindicais e 
criam mecanismos institucionais para a resolução de 
disputas. Tais medidas fortalecem a capacidade das 
entidades sindicais atuarem de forma coordenada, 

eficiente e com maior legitimidade institucional. 
 
O projeto encabeçado pelo deputado Luiz Gastão 
poderá representar um contraponto claro e realista às 
propostas que atualmente tramitam no Parlamento e 
que visam restringir o papel das entidades 

representativas dos trabalhadores — como os PLs 
1663/2023, 2099/2023 e 2830/2019 —, retomando 
uma agenda de desmonte semelhante à promovida 

pela reforma trabalhista de 2017. Em contraste, essa 
nova proposta valoriza o fortalecimento da negociação 
coletiva e da mediação institucional como pilares de 
um modelo sindical funcional e constitucionalmente 

adequado. 
 
Nesse processo, merece igualmente destaque a 
atuação do deputado Luiz Carlos Motta (PL-SP), 
relator dos Projetos de Lei 5795/2016 e 5552/2019. 
Algumas dessas proposições convergem com pontos 
centrais da iniciativa do deputado Gastão, como a 

criação de conselhos nacionais e de mecanismos de 
custeio sindical. Sua experiência como sindicalista e 
seu trabalho como membro da Comissão de Trabalho 
da Câmara dos Deputados — onde tramitam mais de 

37 proposições correlatas também sob seu exame — 
têm sido fundamentais para mediar a construção de 

uma nova base legislativa para o sindicalismo, em 
meio a uma correlação de forças desfavorável à 
modificação de aspectos estruturais da Lei 
13.467/2017¹, conhecida como reforma trabalhista. 
 
Trata-se, portanto, de iniciativas como a deputado 
Gastão e as relatadas pelo deputado Motta, em 

construção com responsabilidade, maturidade e 
compromisso, que devem ser avaliadas pelo 
movimento sindical. Diante da iminência de votações 
de projetos regressivos no Congresso Nacional, é 
essencial que o campo sindical se apresente com uma 

proposta unificada, robusta e legitimada, capaz de 
disputar rumos e consolidar a negociação coletiva 

como instrumento legítimo, moderno e eficaz de 
regulação das relações de trabalho. É essa construção 
que poderá impedir a retomada de projetos de 
desestruturação do sistema sindical brasileiro e 
garantir sua adaptação ao mundo do trabalho 
contemporâneo, assegurando direitos e promovendo 

desenvolvimento social e econômico. 

*Jornalista, Analista Político e Diretor de Documentação do DIAP. 

 
¹ Pontos críticos da reforma trabalhista, destacam-se: 1) a 

flexibilização de direitos trabalhistas previstos em lei, preservando-se 

apenas aqueles expressamente assegurados pela Constituição 

Federal; 2) a ampliação das possibilidades de terceirização e de 

pejotização, com a contratação de trabalhadores como pessoas 

jurídicas, sem vínculo empregatício; 3) a criação de novas formas de 
contratação, especialmente a do trabalhador autônomo exclusivo e a 

do contrato intermitente; 4) as restrições de acesso à Justiça do 

Trabalho, que comprometeram a proteção judicial dos direitos 

trabalhistas; 5) a retirada de poderes, atribuições e prerrogativas das 

entidades sindicais como o fim da homologação das rescisões de 

contrato de trabalho, fim da ultratividade de acordos coletivos e 

ampliação de acordos individuais; 6) a universalização da negociação 

coletiva sem os limites ou proteções da legislação, o que fragiliza 

direitos historicamente conquistados; e 7) a autorização de 
negociação direta entre empregadores e empregados para redução ou 

supressão de direitos, à margem da atuação sindical. 

Fonte: Diap 

 

 
Descontos do INSS e CLT  

voltam à pauta 
 

Caso seja cumprido o acordo, o PL 1663/23 

poderá ser apreciado. O acordado é votar apenas 
o texto do projeto e rejeitar as emendas 

apresentadas em plenário. 
 

 
 

Retorna a pauta do plenário da Câmara dos 
Deputados nesta semana o PL 1663/23, que revoga 
dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). O projeto que já passou pelas comissões conta 
com emendas de plenário que tratam do 
financiamento sindical entre outros pontos abordados 
na legislação trabalhista. Há também uma série de 

destaques para votar partes do texto em separado 
que contam com divergência do parecer do relator, 
deputado Ossésio Silva (Republicanos-PE). 
 
Outra matéria no plenário e que conta com urgência 
aprovada pelos deputados é o PL 1846/2025, que 
revoga dispositivo da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 

1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências, para 
vedar a realização de descontos nos benefícios 
previdenciários referentes a mensalidades de 
associações e demais entidades de aposentados 
legalmente reconhecidas. 

 
Outra matéria em pauta no plenário da Câmara é que 
conta com parecer é o projeto de lei (PL 3179/24), do 
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deputado Domingos Sávio (PL-MG), que cria adicional 
de trabalho para auditores fiscais federais 
agropecuários e auxiliares de fiscalização que 
trabalhem com inspeção permanente nesses 
estabelecimentos. 
  
Matéria completa: 
https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/92264-
fim-dos-descontos-do-inss-e-revogacao-de-dispositivos-da-
clt-retornam-a-pauta  

Fonte: Diap 

 

 

De volta ao Senado, projeto da Lei 
do Primeiro Emprego será votado na 

CAS 
Roque de Sá/Agência Senado 

 
O relator, senador Renan Calheiros, recomenda a aprovação de parte 

das alterações feitas pela Câmara 
 

A iniciativa que institui incentivos para a inserção de 
jovens entre 18 e 29 anos no mercado de trabalho e 
estabelece o contrato de primeiro emprego na carteira 

de trabalho está na pauta da Comissão de Assuntos 

Sociais (CAS), em reunião na quarta-feira (11), às 9h. 
O projeto, do senador Irajá (PSD-TO), foi aprovado 
pela Câmara dos Deputados com alteração e, por isso, 
retorna à análise dos senadores. 
 
O PL 5.228/2019 reduz o recolhimento do FGTS e da 

Previdência Social na concessão de primeiro emprego 
a jovens. A alíquota do FGTS devida pelo empregador 
cairá de 8% para 2% no caso da microempresa; para 
4% se a empresa for de pequeno porte, entidade sem 
fins lucrativos, entidade filantrópica, associação ou 
sindicato; e para 6% no caso das demais empresas. A 
indenização na demissão sem justa causa segue a 

legislação. Já a contribuição à Seguridade Social passa 

de 20% para 10% do salário. 
 
O projeto exige que o candidato esteja regularmente 
matriculado em curso de educação superior, educação 
profissional e tecnológica ou educação de jovens e 
adultos. Poderão ser contratados ainda aqueles que 

tenham concluído o ensino superior ou a educação 
profissional e tecnológica. Os contratos são 

considerados por prazo determinado mínimo de seis 
meses, permitidas até três prorrogações até o limite 
de 24 meses de contratação. 
 
O substitutivo (texto alternativo) aprovado na Câmara 
retomou as regras gerais da Carteira Verde e Amarela, 

objeto de medida provisória (MP 905/2019) que não 
chegou a ser votada. 

 
Em seu relatório, o senador Renan Calheiros (MDB-AL) 
recomenda a aprovação do substitutivo da Câmara na 
parte relativa ao contrato de primeiro emprego, mas 
rejeita o trecho do contrato de recolocação 

profissional por entender tratar-se de matéria alheia 
ao projeto original. 
 
Depois da CAS, o projeto segue para votação em 
Plenário. 
 

Matéria completa: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/06/06/de-volta-

ao-senado-projeto-da-lei-do-primeiro-emprego-sera-votado-na-cas 

 

Fonte: Agência Senado 

 

 
Valor da cesta básica cai em 15 de 

17 capitais em maio, diz Dieese 
 

Cesta tem valor mais alto em São Paulo; custo só 
aumentou em Florianópolis (SC) e Belém (PA). 

 

 
Segundo o Dieese, um trabalhador em São Paulo que recebe um salário mínimo 

precisa de 129 horas e 53 minutos de trabalho para bancar uma cesta básica. 

Adriana Toffetti/Ato Press/Folhapress 
 

O valor da cesta básica caiu em 15 das 17 capitais 
analisadas pelo Dieese em maio, com destaque para 
as maiores quedas em Recife (-2,56%), Belo 

Horizonte (-2,50%) e Fortaleza (-2,42%). As únicas 
altas foram registradas em Florianópolis (0,09%) e 
Belém (0,02%). 
 

A pesquisa mostra, porém, que o alívio mensal não 
elimina o aumento acumulado: em relação a maio de 
2024, todas as capitais tiveram alta de preços, com 

destaque para Vitória (8,43%), São Paulo (8,38%) e 
Goiânia (7,69%). 
 
São Paulo tem a cesta mais cara 
Apesar da queda de 1,44% no mês, São Paulo segue 
com a cesta mais cara do país, custando R$ 896,15. 

https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/92264-fim-dos-descontos-do-inss-e-revogacao-de-dispositivos-da-clt-retornam-a-pauta
https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/92264-fim-dos-descontos-do-inss-e-revogacao-de-dispositivos-da-clt-retornam-a-pauta
https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/92264-fim-dos-descontos-do-inss-e-revogacao-de-dispositivos-da-clt-retornam-a-pauta
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/06/06/de-volta-ao-senado-projeto-da-lei-do-primeiro-emprego-sera-votado-na-cas
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/06/06/de-volta-ao-senado-projeto-da-lei-do-primeiro-emprego-sera-votado-na-cas
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Isso equivale a 129 horas e 53 minutos de trabalho de 
quem ganha o salário mínimo, considerando 
descontos obrigatórios, o que compromete 63,82% da 
renda líquida do trabalhador. 
 
Com base nesse valor, o Dieese estima que o salário 

mínimo necessário para sustentar uma família de 
quatro pessoas deveria ser de R$ 7.528,56 quase 

cinco vezes o valor atual do mínimo (R$ 1.518). 
 
Café e carne seguem em alta; arroz e tomate 
caem 
Entre os produtos que mais subiram no mês estão o 

café em pó, com alta de até 10,7% em Aracaju e 
8,49% em São Paulo, e a carne bovina, que ficou mais 
cara em 14 capitais. Já o arroz agulhinha e o tomate 
apresentaram queda de preços em todas as cidades 
pesquisadas, refletindo maior oferta no varejo. 
 

No acumulado de 12 meses, o café lidera os 
aumentos: subiu 127,89% em Vitória e 75,50% em 
São Paulo. Já a batata e o tomate tiveram quedas 

expressivas no mesmo período. 
Fonte: Congresso em Foco 

 

 
Mendonça vota a favor da revisão da 

vida toda no STF 
 

Recurso do INSS está sendo analisado pela Corte 
 

© Carlos Moura/SCO/STF 

O ministro André 
Mendonça, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
votou nesta segunda-

feira (9) a favor da 

revisão da vida toda das 
aposentadorias do 
Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS). 
 

A manifestação do ministro foi proferida durante o 
julgamento virtual no qual a Corte analisa um recurso 
do INSS para aplicar o entendimento da Corte que 
vetou a revisão dos benefícios aos processos que 
estão em tramitação na Justiça. 
 
No voto divergente apresentado, Mendonça entendeu 

que os aposentados têm direito à revisão, mas 
estabeleceu balizas para o reconhecimento do 
recálculo. Entre as condições estão a possibilidade de 

revisão para benefícios extintos, o ajuizamento de 
ação rescisória para recebimento nos processos que 
transitaram em julgado antes de 17 de dezembro de 
2019 e o pagamento de diferença de valores 

anteriores a 17 de dezembro de 2019. 
 
Apesar do voto favorável de Mendonça aos 

aposentados, o placar do julgamento está 2 votos a 1 
pelo não reconhecimento da revisão da vida toda. 
 
Na sexta-feira (6), quando o julgamento foi iniciado, o 
ministro Alexandre de Moraes decidiu que, após a 
decisão do plenário contrária aos aposentados, deve 

ser aplicada a nova tese dos processos que 
aguardavam a decisão final da Corte. 

 
Mais cedo, o voto de Moraes foi acompanhado pelo 
ministro Cristiano Zanin. 
 
O julgamento prossegue no plenário virtual da Corte e 

será finalizado na sexta-feira (13). 
 
Entenda 
Em março do ano passado, o Supremo decidiu que os 
aposentados não têm direito de optar pela regra mais 
favorável para recálculo do benefício. 

 
A decisão anulou outra deliberação da Corte favorável 
à revisão da vida toda. 

 
A reviravolta ocorreu porque os ministros julgaram 
duas ações de inconstitucionalidade contra a Lei dos 
Planos de Benefícios da Previdência Social (Lei 

8.213/1991), e não o recurso extraordinário no qual 
os aposentados ganharam o direito à revisão. 
 
Agora, a Corte julga o recurso do INSS para o 
resultado obtido no julgamento seja aplicado ao 
recurso extraordinário e, consequentemente, às ações 
que tramitam em todo o país sobre a questão. 

 

Fonte: Agência Brasil 

 

 

 


